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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O expediente trata de pedido de orientações referentes ao Sr. Abdalla Suleiman Khamis, portador do RNE V. 324.586-D, CPF 227.746.248-94, imigrante da Tanzânia, refugiado reconhecido pelo Governo Brasileiro, desde dezembro de 2000. Nessa condição, informa ter concluído o Ensino Médio em seu país de origem e pretende dar continuidade aos seus estudos, porém, não pode apresentar os documentos comprovando os estudos realizados

Inicialmente o pedido foi encaminhado à Diretoria de Ensino da Região Leste 3, por meio do Ofício 214/08 de 05-09-08, pela Direção da Cáritas Arquideocesana de São Paulo, mantenedora do Centro de Acolhida para Refugiados, conveniado com o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados.

A Comissão de Supervisores encarregada de analisar o pedido, após solicitar informações do Interessado, diz que o teor da declaração do requerente revela (...) “bom domínio da Língua Portuguesa e da Língua Inglesa, se expressa com facilidade, e tem compreensão da estrutura sócio-política de seu país e do Brasil, bem como apresenta discernimento dos componentes curriculares nas áreas de exatas, humanas e biológicas”. 

No Termo de Declaração juntado aos autos, consta que o Interessado concluiu os estudos equivalentes ao ensino médio brasileiro em 1994. Além disso, concluiu o Curso de Hotelaria em Empresa Venta Club Company, multinacional italiana e atualmente frequenta Curso de Informática no SENAC. O Interessado declara, também, ter noções de árabe, falar italiano e inglês fluente.

A Comissão de Supervisores, após analisar o caso, conclui que não se aplica ao caso o disposto na Deliberação CEE nº 21/2001. Finaliza, propondo o encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação, através da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Informação da Comissão de Supervisores de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Leste 3 e, de fato, a Deliberação CEE nº 21/2001, não abrange situações de estrangeiros sem comprovação de documentos escolares, conforme se constata:

(...) “Artigo 3º - Aluno proveniente do exterior, que pretende a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente na Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir.

‘Parágrafo único - Para declarar a equivalência de estudos em nível de conclusão, a Diretoria de Ensino levará em conta a análise da escolaridade do aluno e os seus direitos no país de origem, comparando-a com as exigências do sistema brasileiro”. (...)

Certamente, a equipe de Supervisão ao registrar a declaração do requerente, levou em conta a análise da escolaridade e os seus direitos no país de origem, conforme § único, art. 3º. Poderíamos interpretar “análise da escolaridade”, como simples verificação da documentação trazida do país de origem? Ou essa “análise da escolaridade” poderia ser realizada por meio de uma declaração e de avaliação de competências?  

Preliminarmente, fazemos algumas considerações. A situação que ora se apresenta refere-se a estrangeiro refugiado, com CNE expedido pelo Ministério da Justiça e portador de CPF. Situações semelhantes também ocorrerem com cidadãos brasileiros que não conseguem comprovar os estudos realizados ou porque foram vítimas de enchentes, incêndios e outras catástrofes ou, simplesmente, porque as autoridades educacionais não conseguem localizar a documentação de escolas encerradas.  Tais ocorrências ainda persistem, embora tenham diminuído em São Paulo, uma vez que a Secretaria de Estado da Educação, desde a década de 80 publica a relação dos alunos concluintes no DOE e, a partir de meados da década de 90, possui sistema informatizado.

Certamente, casos semelhantes poderiam ser encaminhados para os Exames de Jovens e Adultos promovidos pela Secretaria de Estado da Educação. No entanto, é preciso considerar que nem sempre essa alternativa é a solução mais justa para casos de estrangeiros refugiados que não podem comprovar os estudos realizados ou de brasileiros, vítimas de tragédias. Os exames são anuais e, nem sempre, atendem a necessidade individual de casos semelhantes. 

Quando se trata de matrícula em Curso, a própria Lei 9394/96 (LDBN) aponta a direção, conforme dispositivos transcritos a seguir:

(...) “Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) ‘X - valorização da experiência extra-escolar;

‘XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais”.
(...) “Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

(...) ‘II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

(...) ‘c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino”. (...)

A vinculação entre a educação escolar e o trabalho, aliado à valorização da experiência extra-escolar recomendada pela LDB, nos casos de educação profissional, tem possibilitado o encaminhamento de interessados para avaliação de competências em Escolas Técnicas da rede estadual ou do SENAI. Quando são aprovados, a própria Instituição avaliadora, mediante a autorização do Conselho, expede o Certificado ou Diploma de Técnico, com os devidos registros.

É preciso considerar ainda, a recente Lei Federal nº 11 961, de 02 de julho de 2009, concedendo anistia aos imigrantes ilegais que ingressaram no país até 1º de fevereiro de 2009. Casos semelhantes ao que estamos analisando poderão se multiplicar, principalmente no Estado de São Paulo. Informações do Ministério da Justiça indicam que com a nova Lei, entre 50 a 60 mil imigrantes ilegais serão beneficiados.

Convém lembrar que este Colegiado tem indicado os Centros Supletivos da rede estadual para avaliar competências de alunos oriundos de escolas irregulares. Nosso entendimento é de que os Centros Supletivos da rede estadual, por possuírem Banco de Questões, poderiam responsabilizar-se, também, pela avaliação de competências de jovens e adultos, brasileiros ou estrangeiros, sem documentação, desde que encaminhados por uma Diretoria de Ensino.

Consultas bem fundamentadas como a apresentada pela Supervisão da Diretoria de Ensino da Região Leste 3, fornecem pistas para novos estudos e elaboração de normas para o sistema de ensino.

No entanto, a situação de Abdalla Suleiman Khamis, desde já pode ser resolvida, com a autorização do Colegiado para que um dos Centros Supletivos da rede estadual avalie as competências do Interessado, expedindo o competente Certificado de Conclusão, de acordo com o resultado da avaliação. A escola deverá registrar o presente Parecer em Ata e no Certificado a ser expedido (número, data, publicação em DOE), para fins de arquivo e comprovação de regularidade da documentação a ser encaminhada para o DOE e/ou GDAE.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 autoriza-se, em caráter excepcional, que a Dirigente Regional de Ensino, da Região Leste 3, encaminhe o Senhor Abdalla Suleiman Khamis para avaliação de competência, em nível de conclusão do ensino médio, junto a um dos Centros Supletivos da rede estadual;

2.2 caso as avaliações realizadas indiquem competências equivalentes ao nível de conclusão do ensino médio, a Escola deverá expedir o competente Certificado de Conclusão, com as especificações recomendadas;

2.3 os resultados dos procedimentos deverão ser encaminhados para ciência da Câmara de Educação Básica. 
São Paulo, 11 de setembro de 2009.

a) Consº Hubert Alquéres
              Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Roque Theóphilo Júnior e Sergio Tiezzi Júnior

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de setembro de 2009.

                               a)Cons. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

no exercício da Presidêncianos termos do 
artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de outubro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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